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Os processos de globalização econômica e tecnológica trazem consigo a 

transnacionalização da políticae criam condições para a transnacionalização 
ou desterritorialização da cultura. Trazem para o cenário político novos 
atores, novas formas de se fazer políticae de se produzirem valores culturais.

Por um lado, os avanços no campo da eletrônica têm facilitado a 
intercomunicação e a troca de informações entre atores trazendo para o 
cenário político práticas sob a forma de redes de movimentos, que se 
caracterizam pela rapidez e abrangência espacial de suas manifestações.

Por outro, problemas ambientais relevantes, como a finitude dos recursos 
naturais, a sustentabilidade dos ecossistemas, os desastres e acidentes am­
bientais e outros caracterizam-se não por se restringirem a espaços locais 
ou regionais, mas por assumirem significações e implicações transnacionais, 
planetárias.

Desta forma, as negociações e a busca de soluções políticas para estes 
problemas não dizem respeito apenas aos limites político-administrativos 
locais ou nacionais. Requerem definições, negociações e encaminhamento 
de soluções multilaterais, através de instituições políticas em nível global.

É neste contexto de globalização das questões ambientais, da transnacio­
nalização das respectivas negociações políticas e dos avanços tecnológicos 
para a intercomunicação entre diversos atores da sociedade civil que os 
movimentos ecologistas vão proliferar e assumir papel relevante na criação
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de políticas públicas. Pode-se observar pelo quadro abaixo como as redes 
transnacionais ambientalistas tiveram um crescimento proporcionalmente 
significativo se comparados a outros movimentos.

Organizações Transnacionais de Movimentos Sociais

Percentual de organizações

ÁREA TEMÁTICA
1983

N=319

1988

N=478

1993

N=599

DIREITOS HUMANOS 23% 25% 26%

MEIO AMBIENTE 8 10 15

DIREITOS DAS MULHERES 6 7 9

PAZ 7 10 9

ORDEM MUNDIAL/TEMAS 
MÚLTIPLOS

9 6 8

DESENVOLVIMENTO/ 
AUTODETERMINAÇÃO/ 

ETNIA
10 8 5

Fonte: Yearbook of International Organizations.

Contudo, deve-se chamar a atenção para o fato de que, nos anos recentes, 
devido às possibilidades de comunicação ampla e rápida (por exemplo, via 
Internet) e de troca de experiências entre as organizações e movimentos, 
verifica-se a conexão de temas/pautas e pleitos entre os vários movimentos.

Observa-se, muitas vezes, por exemplo, a busca de articulação de lutas 
pela democratização da sociedade, pela ampliação da participação na esfera 
pública, pela defesa de direitos civis (de cidadania), direitos humanos, 
sociais e de terceira geração (direitos de gênero, étnicos, ecológicos, etc.), 
com as lutas em torno das questões de meio ambiente e qualidade de vida, 
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de defesa da diversidade cultural, da integração sociocultural, da seguridade 
e paz, e assim por diante.

Os novos atores

As correntes político-ideológicas do ambientalismo/ecologismo e a tipi­
ficação dos principais atores ecologistas já foram objeto de análise de vários 
autores (ver, por exemplo, Viola e Leis, 1991; Viola, 1994; Leis, 1996; 
Martinez-Alier, 1995; McCormick, 1992; Porter & Brown, 1991; Dalton, 
1995). Aqui, pretende-se buscar apenas as possibilidades de atuação dos 
atores representantes da sociedade civil, de suas organizações em vários 
níveis, do local ao global, de suas formas de articulação e respectiva 
formação de redes político-ecologistas. Estes atores, e seus espaços de repre­
sentação e atuação, podem ser classificados nas seguintes categorias abrangen­
tes: ONGs — organizações não-govemamentais; OIGs — organizações 
intergovemamentais; MECs — movimentos ecologistas transnacionais.

ONGs: As organizações não-governamentais são entidades com algu­
ma institucionalidade, são organismos privados com fins públicos, 
sem fins lucrativos e com alguma participação voluntária (maiores 
detalhes em Scherer-Warrern, 1995a). Atuando em relação aos pro­
blemas socioambientais, há ONGs internacionais, como o Greenpea­
ce, por exemplo; há nacionais, como a Fundação Mata Atlântica; e 
locais, como o Cecca (Centro de Estudos Cultura e Cidadania), em 
Florianópolis. Independentemente da escala em que atuam (local ou 
global), as ONGs ambientalistas tendem a fazer articulações políticas 
e programáticas translocais e transnacionais.

OIGs: As organizações intergovemamentais são criadas através de 
acordos formais entre os Estados-nação, mas não são simples propo­
nentes de interesses estatais, estando abertas para a participação de 
atores organizados da sociedade civil. De fato, os movimentos sociais 
transnacionais têm um forte potencial de interferência nestas organi­
zações, enquanto centros de informações, provedores de dados técni­
cos para a gestão de políticas multilaterais e para a formação de opinião 
pública em relação a essas políticas (Smith & Pagnucco, 1995). As 
Nações Unidas atuam em vários níveis: assembléia dos estados mem­
bros, associações regionais e agências tematicamente especializadas 

141



Ilse Scherer Warren

(maiores detalhes em Porter & Brown, 1991:46-56). No caso do meio 
ambiente, a UNCED é a organizadora das conferências internacio­
nais, como a Rio-92, e mediadora entre ações governamentais e a 
sociedade civil.

MECs: Movimentos ecologistas comunitários se formam quando ato­
res diversos (organizações de base, associações de bairro, ONGs locais 
e outros cidadãos) se articulam em tomo de um problema socioam- 
biental local. Todavia, este movimento local (tipo grassroots) pode ter 
repercussões transnacionais e se tomar o símbolo de uma forma de luta 
ecologista. Isto ocorreu com o movimento “Chipko”, na índia, que 
passou a ser considerado uma resposta civilizatória face à ameaça de 
sobrevivência de culturas tradicionais nativas (ver Shiva, 1987). O 
Movimento dos Seringueiros na Amazônia foi mais uma expressão 
dessa forma de resistência ativa pela não-violência. Também são 
significativas as organizações comunitárias urbanas, que atuam para 
uma melhor gestão do meio ambiente local. Em Florianópolis, por 
exemplo, em decorrência dos problemas das enchentes no final de 
1995, formou-se o Comitê Interbairros contra as Cheias na Bacia do 
Itacorubi, buscando soluções para o problema.

MENs: Movimentos ecologistas nacionais referem-se às articulações 
entre ONGs, movimentos ecologistas e cidadãos, quando estas se dão 
numa escala nacional, como, por exemplo, o Fórum Brasileiro de 
ONGs e Movimentos Sociais que se organizou para participar da 
Eco-92, mas que teve continuidade após este evento. Participaram, 
naquela ocasião, 809 entidades (cf. Relatório do Fórum, 1992), entre 
ONGs e organizações de base, ambientalistas e populares, permitindo 
conectar as demandas ambientalistas com aquela por justiça social 
(Herculano, 1994; Scherrer-Warren, 1996).

METs: Quando falamos em movimentos ecologistas transnacionais, 
estamos nos referindo, principalmente, às redes transnacionais que se 
mobilizam enquanto força de pressão quando há alguma tragédia ou 
problemas ambientais que requerem ações imediatas, ou por ocasião 
das mobilizações em torno das Conferências Internacionais. Em rela­
ção à primeira situação, a mobilização das ONGs, através da Internet, 
por ocasião dos testes nucleares programados pela França, foi exem­
plar. Quanto à segunda, podemos retornar novamente à Eco-92, com 
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o acontecimento na Praia do Flamengo do Fórum Global de ONGs 
que, conforme Libâneo (1993: 84), “roubou a cena do encontro reali­
zado pela ONU (e), mais do que isso, mostrou que o movimento 
ecológico mudou, amadureceu, deixou de ser propriedade de alguns 
grupos sociais minoritários ou alternativos, para se transformar num 
grande tema de debate mundial entre indivíduos, grupos, raças, etnias, 
nações”.

Campos de transmissão do novo fazer público
Destaco aqui três campos de transmissão da nova forma de fazer política 

dos atores ambientalistas, que me parecem relevantes: o uso da informação; 
o agir no campo simbólico; e as articulações sob a forma de redes.

O uso da informação

As novas tecnologias para a geração de informações e comunicações 
(como os bancos de dados informatizados, a Internet, o fax, etc.) trouxeram 
modificações profundas nas relações de espaço e tempo significativas para 
os atores dos movimentos sociais. A nova arena política passa a ser uma 
comunidade virtual transnacional. Através dela, a informação se difunde em 
tempo real e interações comunicativas sem fronteiras se realizam. Por 
exemplo, com o massacre dos sem-terra em Eldorado dos Carajás-PA, 
rapidamente cerca de oitenta ONGs internacionais ambientalistas e dos 
direitos humanos se articularam e enviaram carta conjunta ao presidente 
Fernando Henrique Cardoso, pedindo o fim da impunidade.

Estamos hoje frente a um novo potencial de interação e auto-organização 
da sociedade civil. Segundo Porter (1992: 157), a revolução nas tecnologias 
de comunicação está criando agora uma comunidade global de organizações 
sem fins lucrativos, da mesma forma que anteriormente criou um mercado 
global. Este é apenas o prenuncio de uma comunidade global de ativistas 
ambientalistas.

O agir no campo simbólico

Os novos movimentos em geral, e entre estes os ecologistas em especial, 
concebem que as transformações na sociedade passam por um repensar e 
uma reeducação no campo da cultura. Neste sentido, as ações no campo 
simbólico são particularmente expressivas.
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Neste campo, há um conjunto de novos códigos iingüísticos que vão 
sendo criados de acordo com a idéia de uma comunidade idealizada, de uma 
utopia do que seria um mundo ecologicamente melhor, para a realização de 
uma cidadania planetária. Vai-se desenvolvendo assim uma ética ecológica 
com as respectivas representações simbólicas e códigos linguísticos, que 
distinguem o socialmente aceitável do não-aceitável. E esta ética em cons­
trução que estabelece os parâmetros para os pleitos e as pressões das ONGs 
e movimentos sociais transnacionais na esfera pública. E neste campo 
simbólico que tem início também a construção das conexões entre as lutas 
ecológicas, as lutas democráticas e as lutas pela justiça social.

Articulações em redes

Neste cenário de globalização nos campos da informação, da cultura e 
da ação política, a interação entre os novos atores da sociedade civil tende 
a realizar-se de forma descentralizada, assumindo a metáfora de rede: de 
informação, de comunicação e de formato organizacional.

A formação de redes interorganizacionais (entre ONGs ambientalistas, por 
exemplo) ou redes de movimento (entre ONGs, organizações de base e outros 
atores políticos) tem por característica a não-centralidade organizacional e a 
não-hierarquização do poder. As redes, sejam de informação, de intercâmbio 
temático, ou para pressão nos campos simbólicos e políticos, caracterizam-se 
por seus novos formatos organizativos, onde as relações sociais são mais 
horizontalizadas, complementares e, portanto, mais abertas ao pluralismo e à 
diversidade cultural. São precursores de uma nova utopia de democracia, de 
sociedade ecologicamente equilibrada e socialmente justa (para maiores des­
dobramentos, ver Scherer-Warren, 1994 e 1995b; Fisher, 1993).

A globalização dos conflitos

De acordo com Passy (1995), a globalização dos conflitos ocorre, por 
um lado, como decorrência das oportunidades políticas criadas para os 
movimentos sociais, pelos organismos de poder supranacional, como as 
Nações Unidas; por outro, devido ao atual poder de difusão dos meios de 
comunicação. A necessidade de construir consensos mínimos ao nível das 
agendas políticas multilaterais, ou de expressar simbolicamente os proble­
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mas ecológicos localizados em agendas de alcance transnacional, também 
concorre para a globalização dos conflitos.

Os conflitos se globalizam, assim, através das redes de informações, das 
redes interorganizacionais e das redes de movimentos, de tal forma que o 
local, os problemas particulares se universalizam, e o universal, a ética 
ecológica planetária se particulariza, se expressa simbolicamente em pro­
blemas ao nível local. Por exemplo, Chico Mendes é transformado num 
símbolo universal da resistência para a conservação das florestas, de um 
lado, e a ética ecologista da ação ativa não violenta é incorporada pelo 
Movimentos dos Seringueiros, de outro.

O papel dos novos atores 
nas políticas ambientalistas

Um dos principais potenciais das ONGs ambientalistas é o seu empenho 
em conectar conhecimento (a ciência) com valores morais (a ética ecológi­
ca) e prática política (policymaking'). Esta conectividade, porém, não é 
simples, nem realizada de forma homogênea, uma vez que valores pressu­
põem crenças e utopias.

Segundo Ianni (1995: 23), as utopias que florescem no âmbito da 
sociedade global são variadas. “Podem ser cibernéticas, sistêmicas, eletrô­
nicas, pragmáticas, prosaicas ou tecnocráticas. Também podem ser român­
ticas, nostálgicas, desencantadas, niilistas ou iluministas.” Queremos aqui 
mencionar apenas três tendências de utopias de transformação em relação 
ao meio ambiente:

Há uma utopia cientificista ambientalista que aposta primordialmente no 
avanço da ciência e da tecnologia para a conquista do reequilíbrio ecossis- 
têmico. Esta utopia não considera o papel dos atores sociais.

Há uma utopia fundamentalista que aposta na restauração do meio 
ambiente por meio de medidas de sacralização da natureza e das tradições 
culturais. Considera, neste caso, apenas a relevância dos atores em seu 
hábitat ou em sua comunidade.

Há uma utopia ecologista de transformação, que busca articular conhe­
cimento e subjetividade, ou ciência, ética e práticas político-culturais. 
Portanto, considera os atores sociais historicamente, o que significa perce­
bê-los, no momento atual, em suas múltiplas interações, das locais às 
globais. Muitas ONGs estão sendo espaços importantes para o desenvolvi­
mento desta utopia.
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Gostaria de exemplificar, a partir de algumas práticas bastante expressi­
vas, as múltiplas oportunidades que surgem para os atores ambientalistas da 
sociedade civil de atuarem nas políticas públicas:

• Nas parcerias com o poder público: em conselhos e câmaras, nos 
níveis locais, nacionais e intercontinentais, como por exemplo com os 
órgãos das Nações Unidas, e em órgãos estatais. Uma rede importante, neste 
terreno, é a EEB (European Environmental Bureau), que congrega 120 ONGs 
ambientalistas de âmbito nacional, com 20 milhões de cidadãos associados, e tem 
acesso direto à Comissão da Comunidade Européia (Porter & Brown, 1991: 57).

• Nas pressões institucionais: junto a parlamentares e governos, para a 
modificação de legislação sobre meio ambiente; nas conferências interna­
cionais, para a priorização de agendas, etc. Um exemplo de pressão deu-se 
por ocasião da assinatura do Protocolo da Antártida, que definiu a região 
como “reserva natural, terra da paz, terra da ciência”, tão próxima da 
proposta de “parque mundial” mostrando a influência de atores ambienta­
listas transnacionais, como o Greenpeace (Villa, 1992: 147).

• Na formação da opinião pública: organizando eventos públicos, 
protestando contra problemas de agressão ao meio ambiente e difundindo a 
ética ecológica. Pesquisa realizada por Dalton (1995: 315), com 69 grupos 
ambientalistas de grande porte na Europa ocidental, constatou que o método 
de ação política mais frequente ainda é o contato direto com o público 
através da mídia (86%), seguido pela mobilização direta da opinião pública 
(72%), aparecendo a pressão institucional e as parcerias governamentais 
apenas em terceiro lugar.

• Na vigília cidadã: iniciativas cidadãs para a fiscalização de políticas 
públicas e para cobranças em relação à legislação ambiental. Nesta direção, 
o Social Watch é uma iniciativa conjunta de ONGs de todo o mundo para 
supervisionar o cumprimento dos acordos assumidos pelos governos e 
organismos multilaterais, nas Conferências Mundiais. Organiza-se através 
de grupos nacionais e internacionais, de redes interorganizacionais dos 
países do Norte e do Sul, que vigiam e informam, acerca do impacto das 
políticas macroeconômicas de seus governos, face às resoluções das 
Conferências. Avaliam, em especial, os impactos em relação às situa­
ções da pobreza, das mulheres e da sustentabilidade ecológica. A 
participação mais ampliada da população poderá vir a realizar-se 
através de conferências eletrônicas e de outras formas de comunica­
ção interativa via Internet, fomentadas pela rede de Control Ciuda- 
dano (Revista dei Sur, 1996: 17).
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